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A segurança alimentar e nutricional e o
uso da abordagem de direitos humanos
no desenho das políticas públicas para
combater a fome e a pobreza1

Food and nutritional security and the use of a human

rights-based approach on the development of

public policies to fight hunger and poverty

Maria de Fátima Machado de ALBUQUERQUE2

R E S U M O

Este ensaio tem como objetivo enfatizar a importância da utilização da abordagem de direitos humanos no
desenho das políticas públicas para combater a fome e a pobreza no Brasil. Inicialmente foi apresentado um
marco teórico sobre o conceito de segurança alimentar e nutricional e o direito humano à alimentação
adequada. Também foram identificadas as obrigações do Estado para a realização do direito humano à
alimentação adequada, bem como o que se identifica como potenciais violações deste direito. Depois se
buscou discutir o significado de uma abordagem baseada nos direitos e como esta abordagem pode contribuir
para a promoção do direito à alimentação adequada. Foi realizada uma breve reflexão sobre a questão da
(in)segurança alimentar, suas diversas formas de avaliação e sobre a importância de investigar mais detalha-
damente as repercussões desta questão sobre o indivíduo e a família, inclusive daquelas que participam de
programas sociais.

Termos de indexação: Direitos humanos. Políticas públicas. Segurança alimentar e nutricional.

A B S T R A C T

This essay aims to discuss the meaning of a human rights-based approach in the context of the public
policies used in the fight against hunger and poverty in Brazil. Some aspects were presented such as the
accepted concepts of food and nutritional security and the human right to appropriate nutrition. The
obligations of the State to fulfill the human right to appropriate nutrition were also identified as well as that
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which is seen as potential violations of this right. Then, the meaning of a rights-based approach and how this
approach can contribute to promote the right to appropriate nutrition were discussed. A concise reflection
was done on the food (in)security issue, its many ways of assessment and the importance of investigating in a
more detailed manner the repercussions of this issue on individuals and families, including those who are
benefited by social programs.

Indexing terms: Human rights. Public policies. Food security.

I N T R O D U Ç Ã O

A construção do conceito sobre Segurança
Alimentar e Nutricional (SAN) tem revelado, a
partir dos intensos debates ocorridos especial-
mente nas últimas décadas, as diversas dimensões

que compõem este conceito e como estas se inter-
-relacionam com a realização do Direito Humano
à Alimentação Adequada (DHAA) e com a luta
contra a fome, a pobreza e as diferentes formas
de desigualdade, especialmente nos países em
desenvolvimento, a exemplo do Brasil.

De uma forma mais geral, a SAN pode ser
entendida como sendo a base e também um dos
parâmetros contextuais para a realização do
DHAA, apesar de a efetivação deste direito ser
independente da existência da SAN1.

Segurança alimentar e nutricional e o
direito à alimentação adequada

Historicamente, a inter-relação entre a
SAN e o DHAA começou a se desenhar a partir
do entendimento do que seria a constituição dos
direitos humanos na Declaração Universal dos
Direitos Humanos, em 19482,3. Naquela época, a
principal preocupação foi enfatizar a noção de
que os seres humanos, enquanto indivíduos perten-
centes a uma sociedade, tinham direitos e que
estes direitos deveriam ser reconhecidos e expres-
sos nas diversas dimensões das quais faziam parte.

A grande contribuição da declaração foi
inserir a proposta de que, para a efetivação dos
direitos, seria necessária a inclusão das questões

sociais, econômicas, civis e políticas, as quais foram
essenciais para a identificação destas, enquanto
direitos vinculados às liberdades fundamentais e
à dignidade humana.

À luz desta perspectiva, o direito humano
à alimentação adequada foi reconhecido em 1966,
a partir do Pacto Internacional para os Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), quando
146 países reafirmaram e ratificaram seu reconhe-
cimento2-4.

Entretanto, foi em 1996 durante a Cúpula
Mundial de Alimentação (CMA) em Roma, que
chefes de estado e governos, empenharam a sua
vontade política e asseveraram “o direito funda-
mental de estar livre da fome”. Tal indicação
culminou em um Plano de Ação que apontava
sete compromissos, dentre os quais, os de asse-
gurar um ambiente político, social e econômico
para viabilizar melhores condições para a erradi-
cação da pobreza e a implementação de políticas
voltadas à erradicação da pobreza e da desi-
gualdade e para a promoção da segurança alimen-
tar e sustentável para todos2 .

Um dos encaminhamentos da Cúpula
Mundial de Alimentação foi a solicitação, ao
Comitê de especialistas das Nações Unidas para
os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, da
definição do conceito e das formas de opera-
cionalização do Direito Humano à Alimentação
Adequada. Em razão dessa demanda, o Comitê
elaborou o Comentário Geral (CG) nº 125, que
traz uma interpretação acerca do artigo 11, pará-
grafos 1 e 2, do PIDESC:

O direito à alimentação adequada realiza-

-se quando cada homem, mulher e crian-

ça, sozinho ou em companhia de outros,

tem acesso físico e econômico, inin-

terruptamente, à alimentação adequada

ou aos meios para sua obtenção. O direito

à alimentação adequada não deverá,

portanto, ser interpretado em um sentido

estrito ou restritivo, que o equaciona em

termos de um pacote mínimo de calorias,
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proteínas e outros nutrientes específicos.

O direito à alimentação adequada terá

de ser resolvido de maneira progressiva.

No entanto, os estados têm a obrigação

precípua de implementar as ações neces-

sárias para mitigar e aliviar a fome, como

estipulado no parágrafo 2 do artigo 11,

mesmo em épocas de desastres, naturais

ou não.

Duas contribuições ficaram mais definidas
ao longo desse processo: o reconhecimento do
provimento dos direitos como obrigação do Estado
e a inter-relação do direito humano à alimentação
adequada com o conceito mais amplo de segu-
rança alimentar, uma vez que sua realização não
é somente relacionada ao provimento do alimento,
mas a uma abrangência mais ampla que contem-
pla outros direitos, especialmente quando se consi-
dera a assertiva de que os direitos humanos são
universais, indivisíveis, inalienáveis, interdepen-
dentes e inter-relacionados2, 3.

O conceito de SAN utilizado no Brasil, o
qual é oriundo das conferências nacionais de
segurança alimentar e fruto de grande mobili-
zação de organizações da sociedade civil, está
definido na Lei Orgânica de Segurança Alimentar
e Nutricional (LOSAN)6, sancionada em setembro
de 2006, como “a realização do direito de todos
ao acesso regular e permanente a alimentos de
qualidade, em quantidade suficiente, sem compro-
meter o acesso a outras necessidades essenciais,
tendo como base práticas alimentares promotoras
da saúde, que respeitem a diversidade cultural e
que sejam social, econômica e ambientalmente
sustentáveis”. Além disso, a LOSAN também
reconhece e estabelece que “a alimentação ade-

quada é um direito fundamental do ser humano,
inerente à dignidade da pessoa humana e indis-
pensável à realização dos direitos consagrados na

Constituição Federal, devendo o Poder Público
adotar as políticas e ações que se façam necessá-
rias para promover e garantir a Segurança Alimen-
tar e Nutricional da população”. E é nesse sentido
que Freitas & Pena7 destacam que “a SAN deve
ser vista como um conjunto de direitos e políticas

sociais contidas na noção de seguridade social
inscrita no Artigo 194 da Constituição do Brasil”.

As implicações destes conceitos para a
realidade do País é que estabelecem, não somente

a inter-relação da Segurança Alimentar e Nutri-
cional com a realização do Direito Humano à Ali-
mentação Adequada e com a luta contra a fome,

a má-nutrição e pela garantia da alimentação
adequada para todos, mas também definem
claramente as obrigações do governo brasileiro

frente a estas demandas. Outro aspecto relevante
foi que a normatização do DHAA pela LOSAN
abriu espaço para que fosse possível a exigibi-

lidade do DHAA no Brasil8-10.

Obrigações do governo em relação à
realização dos direitos humanos,
em especial o DHAA

A partir da Declaração de 1948 iniciou-se
um processo de universalização dos direitos huma-

nos, que propiciou a formação de um sistema
internacional de proteção desses direitos, me-
diante a adoção de vários tratados interna-

cionais11.

Quando um país ratifica uma convenção
ou tratado internacional, que tem a característica
de ser legalmente vinculante, como é o caso do

PIDESC, ele se compromete internacionalmente,
enquanto Estado-parte, em assumir sua obrigação
de realizar os direitos e de não os violar12, 13. A

natureza geral das obrigações possui algumas
categorias12, sendo a primeira respeitar, a segunda
proteger e a terceira realizar (promover e prover)

os direitos, de forma diligente e eficaz. A obrigação
de respeitar demanda que o Estado não tome
quaisquer medidas que interfiram ou bloqueiem,

direta ou indiretamente, a realização dos direitos.
Entretanto, se o fizer, terá que criar mecanismos
de reparação. A segunda obrigação requer que o

Estado proteja os habitantes de seu território con-
tra ações de terceiros (empresas ou indivíduos),
que possam resultar em violações aos direitos, e
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também adotar medidas preventivas para que tais
ações não aconteçam. Quanto à obrigação de
realizar, o Estado deve promover/facilitar o acesso
de pessoas a recursos e meios, de forma a garantir
a plena fruição de seus direitos.

Esta mesma estrutura se aplica às obriga-
ções relativas ao DHAA. Para tanto, o Estado deve
respeitar, proteger o DHAA e também promo-
ver/facilitar políticas e programas públicos, recursos
e meios que garantam o DHAA para todos. Além
disso, está contido nessa obrigação, o ato de pro-
ver alimentação e nutrição, com dignidade, de
famílias que passam fome ou estão desnutridas,
por condições que fogem ao seu controle5.

Um aspecto adicional a ser considerado
em relação à especificidade do DHAA, é a ques-
tão da realização progressiva. A fome é uma con-
dição que necessita uma intervenção imediata
porque ultraja a dignidade humana, por isso sua
erradicação deve ser considerada como prioridade
na agenda política de qualquer governo. E, se
por um lado, o termo realização progressiva pode
ser interpretado como um direito que não será
alcançado em um breve espaço de tempo, por
outro, deve ser entendido também que o Estado
tem a obrigação de avançar o mais diligente e
efetivamente possível para alcançar aquela meta.
Além disso, e à luz desta compreensão, qualquer
medida originada pelo desempenho de uma polí-
tica pública, que promova um retrocesso ou um
impacto negativo na promoção de um direito,
pode ser considerada como uma falha na obriga-
ção do poder público em prover determinado
direito14.

Violações dos direitos e a perspectiva
do DHAA

Compreende-se por violação dos direitos
humanos, toda a situação/condição em que não
haja cumprimento dos princípios de respeito à
dignidade humana, ou seja, a não efetivação dos
direitos civis, políticos, econômicos, sociais e cultu-
rais11,15. Considerando a complexa realidade brasi-
leira, marcada por um modelo de desenvolvimento

gerador de profundas desigualdades, exclusão
social e pobreza, pode-se dizer que as violações
de direitos existentes (inclusive no que diz respeito
ao DHAA) são um construído histórico, que neces-
sita urgência na adoção de medidas e ações efi-
cazes para a correção das violações e para a
promoção dos direitos11.

Na ótica dos direitos humanos, o conceito
de violação também está relacionado à falha do
poder público, por meio de uma ação direta, em
cumprir suas obrigações legais de respeitar, prote-
ger, promover e prover os direitos. Além disso,
existem também várias omissões realizadas pelo
poder público que contribuem para a violação do
DHAA9.

O Brasil ratificou o PIDESC em 1992 e con-
substanciou um avanço normativo relativo ao
DHAA com a elaboração da LOSAN, em 2006.
Por isso, mais do que nunca, o Estado brasileiro
tem de avançar na realização prática do DHAA e
dos demais direitos humanos, como também assu-
mir suas obrigações, estabelecidas tanto interna-
cional quanto nacionalmente.

A responsabilidade da realização do DHAA

é de todos os membros da sociedade. Entretanto,
é a sociedade civil organizada nacional, um dos
setores que mais tem contribuído para o avanço

do processo da garantia do DHAA e o estabeleci-
mento da política de SAN no Brasil, apesar dos
grandes entraves políticos e operacionais, oriundos

do modelo de desenvolvimento vigente no País.
Vários são os desafios e, dentre estes, está o de
aproximar e integrar o desenho das políticas públi-
cas de combate à fome à abordagem baseada
em direitos.

O significado de uma política pública
baseada em direitos

Ao assumir o pressuposto de que a política
funciona como uma ponte entre as questões e/ou
demandas públicas e as soluções específicas para
tais demandas, é de esperar que tal vinculação
possa trazer impactos importantes sobre o desenho
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das políticas públicas16, uma vez que as mesmas
estão localizadas no domínio da política e, por-
tanto, inseridas na estrutura do Estado e compro-
metidas com suas obrigações.

Tradicionalmente, as políticas sociais no
Brasil, de combate à pobreza e à fome, foram
marcadas por um forte caráter assistencialista e
clientelista17, 18. E, apesar de na década de 1990
ter-se iniciado um processo de reorganização das
políticas sociais, inspirado na Constituição Federal
de 1988, este ainda apresentou, até 2003, uma
abordagem que destacava o papel da filantropia
e da solidariedade social. Assim, a provisão de
serviços e a oferta de bens caracterizavam-se pela
redução e dispersão do Estado (portador de obri-
gações) de suas responsabilidades em relação aos
mais pobres (titulares de direitos) e também pelo
fortalecimento de parcerias com setores da
sociedade civil.

A partir do governo Lula, iniciou-se uma
nova fase de reaproximação do Estado de suas
responsabilidades de prover direitos, com a con-
cepção de que o DHAA deveria ser garantido pelo
Estado a todos os cidadãos. Tal perspectiva moti-
vou a elaboração de uma proposta mais ampla
no campo das políticas sociais, relacionadas à
segurança alimentar e combate à pobreza. Essa
proposta articulava ações estruturantes (voltadas
a combater as causas da fome), ações específicas
(visando a garantir acesso direto à alimentação)
e ações locais (que tinham o objetivo de garantir
o abastecimento alimentar no âmbito municipal)17.
Sem dúvida alguma, essa transição foi o começo
de mudança para um novo paradigma. Entretanto,
existem ainda alguns componentes que necessi-
tam ser incorporados, para que a aproxima-
ção/integração das políticas públicas da aborda-
gem baseada nos direitos aconteça de forma mais
efetiva.

Um deles é a incorporação dos princípios
da dignidade humana, do imperativo de prestação
de contas, da transparência, da não discriminação,
da participação e do empoderamento. Tais prin-
cípios podem contribuir significativamente para a
elaboração de um desenho de política mais

ajustado às demandas dos titulares de direito, com
maior poder emancipatório, com um controle so-
cial mais efetivo e com menos clientelismo.

Em um sistema democrático, espera-se
que, além do poder público, outros atores sociais
participem ativamente do debate e da definição
do desenho das políticas públicas16,17. É essa diver-
sidade de atores que faz emergir as diferentes
perspectivas e interesses. É por este motivo que,
somente a partir do empoderamento da socieda-
de, o controle social poderá ser exercido em toda
a sua plenitude e a correlação de forças, entre os
diferentes atores sociais, exercida com mais igual-
dade.

Tem sido dito que as ações afirmativas têm
o objetivo de corrigir distorções históricas11, cons-
truídas ao longo de uma trajetória de desenvolvi-
mento marcada por um modelo, centrado no mer-
cado e na concentração de renda, que é perverso
e excludente. Entretanto, também tem sido argu-
mentado que a manutenção da política macroeco-
nômica não permitirá a eliminação da desigual-
dade7, nem a plena realização dos direitos, uma
vez que o foco é o mercado/capital e não o ser
humano.

Outro componente além da inclusão dos
princípios, é que a abordagem do indivíduo deve
ser feita à luz do seu reconhecimento enquanto
sujeito de direito, com toda a sua peculiaridade e
especificidade, e não mais de forma genérica e
abstrata11. Quando o indivíduo é compreendido
como um sujeito sócio-histórico-cultural, ele não
é tratado como um mero objeto de política, e sim
como um titular de direitos, para o qual seus
direitos fundamentais têm de ser assegurados.

Em que pese a necessidade de políticas
sociais que focalizem prioritariamente os grupos
mais excluídos, a fim de diminuir a desigualdade,
está também em evidência a demanda de maxi-
mizar a eficiência de tais ações, bem como
aumentar a participação da comunidade.

Assim sendo, é preciso combinar as estra-
tégias da SAN com os processos sociais fundados
nos princípios que regem os direitos humanos e o
DHAA.
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Por isso, reafirma-se a urgência de conso-
lidar não somente a questão da cultura de ava-
liação de políticas públicas, especialmente as de
combate à fome, mas também de aproximar e
integrar os princípios dos direitos humanos no pla-
nejamento das políticas de SAN, a fim de reorientar
as formas de planejamento, desenho, implan-
tação e análise. O sentido é considerar que, na
tríade estrutura-processo-resultado, a estrutura e
o processo de uma política ou programa públicos,
são fatores que interferem no resultados18, e
também que, “na perspectiva dos direitos huma-
nos, o processo (como é feito) é tão importante
quanto o resultado (o que é feito)”8.

Além disso, torna-se necessário incluir, no
contexto tanto da estrutura quanto do resultado a
ser alcançado, a promoção do DHAA, para que
seja possível também avaliar se a estrutura discur-
siva do programa, aliada ao processo de trans-
formar em ação e os resultados observados, foram
os propostos na estrutura e condutivos à realização

do DHAA.

É preciso operacionalizar avaliações de
políticas públicas de segurança alimentar e com-
bate à fome, que utilizem matrizes multidimen-

sionais, às quais também estejam integrados os
princípios que regem a abordagem baseada nos
direitos humanos e que reconheçam o indivíduo

como sujeito de direitos.

A insegurança alimentar na perspectiva
do DHAA

Apesar de o conceito estar estabelecido,
ainda há muito a ser feito para que a formulação,
a execução e o controle social de uma Política
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
sejam efetivos. Por exemplo, sabe-se que o con-
ceito de Segurança Alimentar articula, principal-
mente, duas dimensões: a dimensão alimentar,

que diz respeito à produção e à disponibilidade
de alimentos, e a dimensão nutricional, que diz
respeito às relações entre o ser humano e o ali-
mento8. É fundamental que haja um massivo

investimento na formulação de políticas públicas
que gerem significativas mudanças estruturais e
também que a política estratégica para a SAN
esteja norteada pelos princípios do DHAA, uma
vez que este direito está intrinsecamente ligado à
dignidade humana e à justiça social.

Os diferentes enfoques de acessar a
SAN e os seus significados

Conhecer o significado, a magnitude e o
impacto que a (in) segurança alimentar pode trazer
para vida das pessoas é essencial para o plane-
jamento e a implantação das estratégias da polí-
tica para SAN.

Historicamente, as avaliações da condição
de segurança alimentar de grupos populacionais
ou de ações governamentais que lidavam com a
fome, tratavam de identificar os padrões de con-
sumo alimentar (e fontes de acesso ao alimento)
e os padrões nutricionais manifestos como res-
postas19.

Os dados sobre consumo alimentar eram
gerados a partir da folha de balanço alimentar,
que é um instrumento publicado anualmente pelo
governo de um país, o qual mostra os níveis médios
de consumo alimentar (calorias médias por pessoa

por dia), identifica as prioridades gerais para aná-
lise de consumo e a preocupação global da política
alimentar.

Os padrões nutricionais consideravam,
principalmente, a avaliação antropométrica de
crianças menores de cinco anos (estado nutricional

expresso por peso ao nascer, peso para idade,
peso para altura e altura para idade). O estado
nutricional de um indivíduo é um marcador não

específico do seu estado geral de saúde e estado
de crescimento. O exame antropométrico avalia
o impacto da (in) segurança alimentar e nutri-

cional, porque o foco é a interpretação da expres-
são plástica do corpo humano. O conceito de plas-
ticidade, que é uma das palavras-chave da biologia
humana, trata de dimensionar a magnitude das
respostas adaptativas relativas à interação do ser
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humano ao meio ambiente em que vive20. A
informação antropométrica, portanto, apresenta
forte correlação com as múltiplas dimen-sões da
saúde e crescimento e seus determinantes sócio-
econômicos e ambientais12,13,19,20.

Entretanto, a evolução do conceito da se-
gurança alimentar com a incorporação da dimen-
são nutricional e o reconhecimento do DHAA,
trouxe repercussões também para os novos enfo-
ques a serem adotados, tanto nas formas de
acessar a segurança alimentar e nutricional quanto
nos tipos de informações a serem geradas.

A SAN é elemento do cotidiano de todas
as pessoas, independentemente do nível socioeco-
nômico do qual façam parte. Entretanto, é na po-
breza que a insegurança alimentar, especialmente
para os famintos, se expressa como ausência de
qualquer expectativa de viver7.

A condição de pobreza e a vivência da fo-
me não permitem ao ser humano senão o contato
com um padrão de consumo alimentar de natureza
insuficiente e inadequada. O ato de comer é mais
do que uma ação com repercussões biológicas, é
também uma importante expressão de linguagem,
um ato social impregnado de simbolismos. Assim,
a escolha do alimento reflete um uso social, que
tem um aspecto simbólico. Nesse sentido, o ali-
mento ou os itens alimentares não somente
possuem diferentes valorações em termos de
hierarquia e prestígio, como também são identi-
ficados enquanto alimentos em relação a um
sistema de idéias. O alimento e a forma como é
utilizado ou disposto na constituição do cardápio
revelam uma forma de comunicação e um siste-
ma na estrutura de cada refeição, que traduz uma
variedade de informações de extrema importância
para sua compreensão de mundo21.

No contexto da alimentação, a nutrição é
toda a condição que gera vida e também um
discurso sobre o real, uma linguagem do real. A
insegurança alimentar, especialmente quando se
expressa pela fome, rompe toda essa rede de
articulações e significados e atinge uma das mais
importantes dimensões do ser humano, que é sua
própria identidade sociocultural. É nesse sentido
que Freitas22, a partir de um estudo etnográfico

da fome realizado em Salvador, Bahia, afirma que
“os significados da fome engendram um texto
específico para a compreensão do fenômeno, o
qual é percebido como uma doença, mas, antes,
revela-se como um estado de desvalorização so-
cial do sujeito perante o mundo, a sociedade. Uma
desvalorização no sentido ôntico, pois ele não só
se sente humilhado, como também se percebe
sem qualquer esperança de sair das condições
sociais em que vive”.

Por outro lado, em determinados contextos,
nos quais as condições sociais não são relacionadas
à expressão da forma de viver no cotidiano, a res-
trição alimentar pode se expressar como resposta
ao medo de adoecer e morrer.

Um estudo com um grupo de trabalhadores
das áreas rurais de Cansanção (semi-árido baiano)
encontrou que a exposição à seca constituía-se
em um determinante importante da cultura ali-
mentar local. Entretanto, no imaginário da popu-
lação, a seca não passava pelas determinações
sociais, e sim pela relação com a vontade divina
e com as condições climáticas23.

A inclusão dos aspectos da cultura sobre
alimentação e nutrição na análise de políticas so-
ciais, que lidam com este tema é um dos passos
para viabilizar o resgate do ser humano no con-
texto da SAN7.

Estudos recentes, sobre a segurança ali-
mentar no Brasil, já utilizaram uma metodologia

que incorporava a necessidade de refletir os dife-
rentes níveis e possibilidades de acesso aos
alimentos24-27. Com isso, adicionou-se um elemen-

to importante, que foi a consideração do compo-
nente psicológico da insegurança, pelo reconhe-
cimento do receio ou do medo de sofrer insegu-

rança alimentar na cotidianeidade, ou como possi-
bilidade em um futuro próximo.

É preciso que novos estudos busquem a
compreensão sobre o significado dos impactos
recebidos pelo ser humano, tanto na dimensão
psicológica quanto na física, durante o processo
de mediação da (in) segurança alimentar, seja na
perspectiva individual, seja no universo familiar.
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No Brasil, a família tem sido o foco para a
implantação de determinados programas sociais,
porque existe já um reconhecimento de que a fa-
mília é uma instância potencializadora das ações
governamentais, e sujeito capaz de maximizar
recursos28,29,30.  Entretanto, a família pobre, em si-
tuação de insegurança alimentar, torna-se vulne-
rável, podendo representar um espaço de priva-
ção, de instabilidade e de esgarçamento dos laços
afetivos e de solidariedade25, 29.

A família é o locus para a concretização

da proteção integral dos filhos e dos demais mem-
bros. É também o próprio substrato de sua iden-
tidade social e o espaço para maturação do

sentimento de pertencimento, de humanização e
desociabilização das pessoas28, 31.

É nesse sentido que a condição de vulne-
rabilidade familiar na pobreza, não somente contri-

bui para a sua desestruturação como também a
impossibilita potencializar, em alguns contextos,
as ações propostas por meio de políticas sociais.

C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

É fundamental revisar o desenho das polí-
ticas públicas com abordagens conservadoras,
distanciadas dos princípios dos direitos humanos
e que não reconhecem a família, nem o indivíduo,
como sujeitos de direitos. Também será importante
o planejamento de pesquisas capazes de avaliar
o impacto que determinados programas sociais

possam causar sobre a situação e a percepção da
segurança alimentar em famílias que participam
dos mesmos.

A busca dos diversos significados da inse-
gurança alimentar contribuirá para o resgate do
ser humano como sujeito sócio-histórico-cultural
e não apenas como objeto da política pública.
Assim, também haverá a mudança de foco do
alimento para o ser humano e a priorização da
dignidade humana, razão principal pela qual as
estratégias de Segurança Alimentar e Nutricional
devem ser direcionadas e integradas à abordagem

de direitos humanos.
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